Comarca da Capital - 1ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Andrea de Almeida Quintela da Silva
Processo nº 0091102-52.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 0091102-52.2010.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de ação pelo procedimento ordinário ajuizada por KENIA CRISTINA DOS SANTOS MATEUS contra MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ao argumento de que prestou concurso para o cargo de Professor II do quadro permanente do réu; que obteve a 180ª posição; que apresentou todos os documentos solicitados e após realizar o exame médico foi reprovada considerada inapta por irregularidades nas cordas vocais; que iniciou tratamento de fonoaudiologia e otorrinolaringologia; que há laudo médico que atesta a sua capacidade para o exercício da profissão; que o seu recurso foi indeferido pelo réu; requer em sede de antecipação de tutela seja determinado ao réu que faça a investidura da autora ao cargo de Professor II, sob pena de multa e que ao final seja confirmada a tutela e que lhe sejam garantidos todos os direitos inerentes ao cargo, bem como a condenação do réu ao pagamento de todos os salários que deixou de receber com os consectários da mora. Inicial instruída com os documentos de fls. 11/44. Decisão de fls. 46vº deferiu a antecipação da tutela atacada por agravo de instrumento interposto pelo réu ao qual foi negado provimento (fls. 90/93). O réu citado apresentou a contestação de fls. 50/62 alegando que a inaptidão da autora foi confirmada em três instâncias de avaliação médico-pericial; que é requisito para a posse a boa saúde; que há presunção de legitimidade e legalidade do ato administrativo; que descabe qualquer indenização. Requer a improcedência dos pedidos. Instadas a se manifestarem em provas, o réu assim o fez às fls. 95 e a autora às fls. 97. Decisão de fls. 106 deferiu a gratuidade de justiça a autora. Laudo pericial às fls. 118/130 manifestando-se a autora às fls. 135 e o réu às fls. 136. Esclarecimento do expert às fls. 181/182 seguido de manifestação da autora às fls. 183, e o réu às fls. 186. Parecer Final do MP às fls. 191194. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Pretende a autora ser investida no cargo de Professor II para a qual foi aprovada em concurso e considerada inapta no exame médico. Cabe a parte autora demonstrar o fato constitutivo do seu direito, ônus do qual a mesma desincumbiu-se nesta ação. O laudo pericial produzido afirmou que ´.... a Autora sendo portadora de processo espessamento em 1/3 médio de ambas as pregas vocais e fendas médio posterior, de acordo com o laudo laringoestroboscópico realizado em 27/10/2009, não a impedia de exercer sua atividade profissional, mesmo assim, com recomendação da própria examinadora, aceitou, prontamente, ser submetida a um tratamento no CMS Milton Fontes Magarão, em 23/11/2009, no total de 14 sessões de fonoaudiologia.´ Afirmando ainda que a autora ´não apresentou durante o exame pericial e após ser submetida a todos os exames relacionados pata verificação de seu quadro clínico atual, qualquer sintoma que a impeça de exercer a atividade de Professora II, inclusive, como exerce normalmente até a presente data, Cabe aqui ressaltar que a carga horária de Professor II no Município do Rio de Janeiro é de 22h 30 min semanais, o que não acarreta qualquer risco à autora.´ E conclui: ´... há muito se consagrou que apenas um único exame fonoaudiológico é insuficiente para avaliar com precisão as condições clínicas da candidata, e não havendo notícia documental da pluralidade de exames, é forçoso concluir pela precariedade da avaliação, e consequente o precipitado ato reprovatório e de eliminação da candidata.´ (grifos meus) Assim resta claro que o ato administrativo de exclusão é ilegal, pois possuía os requisitos para aprovação no exame médico. No entanto, como bem observou o parquet não possui a autora o direito à posse de forma retroativa, tendo em vista não ter havido o efetivo exercício das funções, e em consequência, incabível o acolhimento do pedido de dano material. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para confirmar a decisão de fls. 46vº e declarar nulo o ato administrativo de reprovação da autora no exame médico, mantendo a autora no certame, para que, sendo aprovada, seja investida no cargo de Professor II. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do art. 20, § 4º do CPC. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, certifique-se. Transcorridos 30 dias sem que nada tenha sido requerido, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça remetam-se os autos a Central ou Núcleo de arquivamento do 1º NUR. P.I. Rio de Janeiro, 17 de março de 2014. ANDREA QUINTELA JUIZ DE DIREITO.
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